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PODER EXECUTIVO 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN ANO 2020 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS Nº 008/2021 

  
A Prefeitura Municipal de Itajá torna pública a chamada imediata de candidatos aprovados das 
categorias abaixo relacionadas. Os candidatos deverão dar entrada com a documentação exigida no 
DECRETO nº 249 de 04 de janeiro de 2021, no período de 01/09 à 03/09, no horário de 08h às 13h no 
setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Itajá. Posteriormente, os convocados deverão se 
apresentar na Secretaria Municipal de Educação situada na Praça Vereador Jose de Deus Barbosa, 23 
– Centro, Itajá/RN – CEP: 59513-000. Manifestando seu interesse em exercer a função. 
A designação de servidores para o exercício da função pública ao qual foram aprovados, está 
especificada neste termo para preenchimento das vagas por órgão de lotação. O horário de trabalho 
dos servidores designados para as funções que estão sendo convocadas neste termo, será determinado 
pela Secretaria Municipal de Educação, para atender às necessidades das escolas. 
 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS  
INICIAIS  (26 hs)*  
  

Nº DA 
INSCRIÇÃO  

NOME  

116 ROSA MARIA MACHADO DA SILVA 

191 RITA DE CASSIA VIEIRA DA SILVA DE LIMA 

120 ANTONIA MARLENE DE MELO SILVA 

89 MARIA DAS GRAÇAS VERAS MEDEIROS 

62 MARIA LUCIA DA SILVA 

 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte  
Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2021.   
  
 

__________________________________________ 
Edivan Silva de Paiva 

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS 
 
 

__________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 
Portaria de Concessão de Diária nº 020/2021 
 
 O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com a Lei Municipal nº 225, de 15 de março de 2013 e Decreto nº 162/2018 de 09 de agosto de 2018. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder 01 (uma) diária, sem pernoite, no valor total de R$ 200,00 (duzentos 
reais), para o Senhor Alaor Ferreira Pessoa Neto, ocupante do cargo de Prefeito, portador do CPF: 
008.349.084-17, para no dia de 31 de agosto de 2021, se deslocar a Caixa Econômica Federal – GIGOV 
na cidade de Natal/RN. 
Art. 2º - A concessão tem por objetivo informações sobre contratação da operação de crédito com a 
Caixa Econômica Federal. A saída está programada às 05h e com retorno previsto para 17h do mesmo 
dia. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto 
de 2021. 
 
Publique-se e Cumpra-se. 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 390/2021 
 
Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  

 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º - DESIGNAR o servidor DENNYSON BRUNO FERREIRA COSTA, CPF nº. 
107.128.424-03, nomeado por meio da Portaria nº 157/2021, para exercer a função de Gestor de 
Contrato da Inexigibilidade nº 012708/2021, a ele designado por meio de memorando do ordenador 
de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 391/2021 
 
Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º - DESIGNAR o servidor DENNYSON BRUNO FERREIRA COSTA, CPF nº. 
107.128.424-03, nomeado por meio da Portaria nº 157/2021, para exercer a função de Gestor de 
Contrato da Dispensa nº 013008/2021, a ele designado por meio de memorando do ordenador de 
despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2021. 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 392/2021  
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder LICENÇA por motivo de doença na família (filha) a servidora MARIA 
ODENIRES GUIMARÃES, ocupante do cargo de Professora P1, segundo Termo de Posse n° 107/2002. 
 Art. 2º - Esta licença por motivo de doença na família vigorará pelo período de 01 de 
setembro de 2021 à 01 de setembro de 2023, nos termos do art. 125, da Lei 053/2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte,  
Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2021. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 393/2021  
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
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 Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO a servidora efetiva, Senhora JOSIVANIA BARBOSA 
DOS SANTOS SILVA, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no cargo de Professora P1, sendo 
que a licença ocorrerá no período de 01/09/2021 à 29/11/2021. 
 Art. 2º - A servidora volta suas atividades laborais no dia 30 de novembro de 2021. 
 Parágrafo único. A Licença Prêmio será concedido conforme o disposto no art. 106 da 
Lei Municipal 053/2001, de 14 de novembro de 2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto 
de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 394/2021  
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO a servidora efetiva, Senhora ANTONIA GILMA DE 
SOUZA LOPES, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no cargo de Professora P1, sendo que a 
licença ocorrerá no período de 01/09/2021 à 29/11/2021. 
 Art. 2º - A servidora volta suas atividades laborais no dia 30 de novembro de 2021. 
 Parágrafo único. A Licença Prêmio será concedido conforme o disposto no art. 106 da 
Lei Municipal 053/2001, de 14 de novembro de 2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto 
de 2021. 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 395/2021  
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO a servidora efetiva, Senhora MARIA ZORAIDE 
LOPES, lotada na Secretaria Municipal de Educação, no cargo de Professora P1, sendo que a licença 
ocorrerá no período de 01/09/2021 à 29/11/2021. 
 Art. 2º - A servidora volta suas atividades laborais no dia 30 de novembro de 2021. 
 Parágrafo único. A Licença Prêmio será concedido conforme o disposto no art. 106 da 
Lei Municipal 053/2001, de 14 de novembro de 2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto 
de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 396/2021  
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO a servidora efetiva, Senhora ANA MARIA LOPES, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, no cargo de Professora P1, sendo que a licença ocorrerá 
no período de 01/09/2021 à 29/11/2021. 
 Art. 2º - A servidora volta suas atividades laborais no dia 30 de novembro de 2021. 
 Parágrafo único. A Licença Prêmio será concedido conforme o disposto no art. 106 da 
Lei Municipal 053/2001, de 14 de novembro de 2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto 
de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 397/2021 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - EXONERAR o Sr. FRANCLEVERSON JORGE M. DA COSTA, portador do CPF nº 
101.663.534-69 do cargo de COORDENADORIA DO ALMOXARIFADO, conforme Lei Municipal n.º 
193/11, de 30 de março de 2011, que criou a Organização Administrativa do Município de Itajá. 
 
Art. 2º - Esta portaria passa a vigorar a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 2021. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
DECRETO Nº 286 DE 30 DE AGOSTO DE 2021.    
  
Abre Crédito Especial no valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), em favor da 
Secretaria de Educação para atender a programação específica.  
  
  
O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas no Art. 66, VI 
da Lei Orgânica do Município e considerando a autorização contida no Art. 6º, inciso I, alínea b da Lei 
Municipal  nº 371 de 26 de outubro de 2020 (Lei Orçamentária Anual).   DECRETA:   Art. 1º - Fica aberto 
Crédito Especial no valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), em favor da Secretaria 
de Educação, para atender a criação de ações a que se refere a programação constante no Anexo I da 
Lei 386/2021, que altera a Lei Orçamentária Anual em vigor (Lei Municipal nº 371/2020).   Art. 2º - Os 
recursos necessários à abertura do crédito de que trata o artigo anterior, decorrerão de dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente (Lei Municipal n° 371 de 26 de outubro de 2020), 
discriminadas no Anexo II deste Decreto.  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
  
   

Itajá/RN, 30 de agosto de 2021.  
  

 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito 
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DECRETO Nº 287/2021 
 
Dispõe sobre a circulação de caminhões na Cidade de Itajá/RN, e dá outras providências.  
 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
usando de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 66, inc. VI, da Lei Orgânica do Município 
de Itajá, 
CONSIDERANDO que compete ao município planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito em 
suas vias, bem como planejar e implantar medidas de redução da circulação de veículos e reorientação 
do tráfego, nos termos dos incisos II e XVI do artigo 24, da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os fluxos de pedestres, cargas, serviços, informações 
e transporte individual em vias arteriais do município que hoje se encontram com tráfego intenso; 
CONSIDERANDO a análise da infra-estrutura disponibilizada no Município, a qual não está, em diversas 
áreas, dimensionada para o atendimento de intensa circulação de veículos de grande porte e com 
carga, ocasionando na depreciação acelerada de pavimentos; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica proibido o trânsito, a parada e o estacionamento de veículos pesados e caminhões que 
tenham peso superior a 05 (cinco) toneladas nas ruas, avenidas, travessa e becos da cidade de Itajá 
que não estejam sinalizados como via permitida para circulação de veículos pesados. 
Parágrafo único. Fica a Secretaria Municipal de Transporte responsável pela fiscalização e pela 
sinalização das vias autorizadas a circulação de veículos pesados. 
Art. 2º Ficam excluídos das restrições previstas no artigo 1º deste Decreto os Veículos Urbanos de 
Carga - VUC,. 
Art. 3º Ficam excetuados das restrições previstas no artigo 1º desde Decreto, os veículos de grande 
porte utilizados durante a prestação dos seguintes serviços: 
I - De urgência; 
II - De transportes de produtos perecíveis; 
III - De serviços públicos essenciais; 
IV - De âmbito local, elencados no parágrafo 5º deste artigo. 
§ 1º. Para fins deste Decreto, entendem-se por veículos de urgência, os destinados ao socorro de 
incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e ambulância, desde que 
estejam devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação 
intermitente (artigo 29, inciso VII, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB). 
§ 2º. Os veículos elencados nos incisos II, III e IV desde artigo só poderão trafegar pelas vias definidas 
no artigo 1º quando previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Transporte. 
§ 3º. Consideram-se produtos perecíveis, para efeitos deste Decreto, todo alimento alterável ou não 
estável à temperatura ambiente, conforme o disposto a seguir: 
a) Ovos em casca ou processados; 
b) Crustáceos moluscos e frutos do mar, vivos ou frescos; 
c) Carnes, aves, peixes e derivados; 
d) Leites in natura e derivados; 
e) Leveduras e fermentos; 
f) Frutas, legumes e cogumelos frescos ou crus, processados ou não; 
g) Todos os alimentos que necessitem estar obrigatoriamente em temperaturas estabelecidas por 
legislação específica; 
h) os demais veículos de abastecimento com produtos o comércio ou obras poderão circular somente 
no trecho de acesso ao destino da carga e para a realização das entregas e durante o período de 
descarga. 
§ 4º. Considera-se, para efeitos deste Decreto, por prestação de serviços essenciais: 
a) Coleta de resíduos sólidos, seja por empresa pública ou privada; 
b) Limpeza de galeria de águas pluviais; 
c) Conservação de guias e sarjetas; 
d) Poda ou remoção de árvores; 
e) Lavagem, varrição e higiene de logradouros públicos; 
f) Conservação de praças e canteiros; 
g) Retirada de mudanças de moradores de rua; 
h) Operação tapa-buracos; 
i) Pintura; 
j) Controle de zoonoses; 
k) Transporte de material imunológico, vacinas e kits para sorologia; 
l) Manutenção da rede de energia elétrica; 
m) Manutenção da rede de iluminação pública; 
n) Manutenção na rede de águas e esgotos; 
o) Manutenção na rede de telecomunicações; 
p) Manutenção da sinalização viária; 
q) Correios e veículos de entregas; 
r) transporte coletivo ou de pacientes; 
s) Outros correlatos e afins. 
§ 5º. Considera-se, para efeitos deste Decreto, outros serviços de âmbito local: 
a) Cobertura jornalística; 
b) Transporte de gases hospitalares; 
c) Transporte de gás GLP; 
d) Serviço de socorro mecânico de emergência (guincho); 
e) Caminhões de concretagem e concretagem-bomba; 
f) Caminhões de mudança. 
Art. 4º A Secretaria Municipal de Transporte definirá, em até 30 (trinta) dias após a publicação desde 
Decreto, através de Portaria, o modelo de Autorização de Tráfego Especial, o qual o condutor do 
veículo deverá portar durante o tráfego nas vias. 
Parágrafo único. Caso o condutor não possua, no momento de abordagem da fiscalização, a 
Autorização de Tráfego Especial, este será autuado de acordo com a penalidade correspondente 
prevista no Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei Federal nº 9.509, de 23 de setembro de 1997). 
Art. 5º. Os veículos dispostos no artigo 2º, e nos incisos II, III e IV do artigo 3º deste Decreto devem 
observar os seguintes limites: 
I - 08 (oito) toneladas; 
II - Largura máxima de 2,20 m (dois metros e vinte centímetros); 
III - Comprimento máximo de 7 m (sete metros). 

Parágrafo único. Entende-se por comprimento total, a medida do para-choque dianteiro ao para-
choque traseiro; e por largura total, a medição no ponto mais largo do conjunto veículo/carroceria. 
Não são considerados os acessórios, tais como espelhos, engates para reboque, batentes de borracha, 
ou fechaduras, que eventualmente excedam as dimensões da cabine ou da carroceria, tanto na largura 
quanto no comprimento. 
Art. 6º. As empresas que utilizam veículos enquadrados neste Decreto terão 90 (noventa) dias, a contar 
da data de publicação, para se adequar as normas aqui estabelecidas. 
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais disposições em 
contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 30 de agosto de 2021. 
 

________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá 
 

LEIS 
 

 
 

LICITAÇÕES 
 
Pregão Eletrônico nº 011908/2021 
Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de luminárias e refletores com tecnologia 
em LED, para atender as necessidades em todas as unidades administrativas da Prefeitura Municipal 
de Itajá/RN, conforme especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes no Edital 
e seus anexos. 
Assunto: Pedido de Esclarecimento apresentado pela empresa TRÓPICO EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS 
ILUMINAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
 
 
DESPACHO 
 
I – Relatório 
 Trata-se de pedido de esclarecimento apresentado pela empresa TRÓPICO 
EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS ILUMINAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, com supedâneo no item 4.4, 
do instrumento convocatório, a fim de esclarecer exigência prevista no Edital, qual seja, o prazo de 
entrega dos materiais objeto da licitação e especificações dos itens constantes no Termo de Referência. 
 Por fim, questiona se o órgão irá corrigir o Edital adequando o fornecimento a um prazo 
razoável de, no mínimo, 30 (trinta) dias úteis, assim como se ira reformular as especificações dos itens 
constantes no Termo de Referência. 
 É o breve relatório. 
 
II – Dos fundamentos 
 A Constituição Federal, através do art. 37, XXI, determinou que toda contratação para 
execução de obra, alienação, aquisição de bens e serviços, deve ser precedida de processo licitatório 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
 Nesse diapasão, foi criada a Lei nº 10.520/02, que dispõe sobre a modalidade de 
licitação pregão destinada a aquisição de bens e serviços comuns, assim definidos aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado, nos termos do art. 1º. 
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 No caso dos autos, os produtos a serem adquiridos preenchem o conceito descrito no 
supracitado dispositivo, de modo que devem ser adotas as disposições previstas na referida lei e, 
subsidiariamente, no que prevê a Lei Geral de Licitações, por força do art. 9º. 
 Pois bem, a Lei nº 10.520/02, ao tratar sobre o prazo de fornecimento dos produtos ou 
serviços, não estabelece prazo específico, contudo, segundo entendimento jurisprudencial sobre o 
tema, o prazo deve ser compatível com o previsto no mercado, a depender do objeto a ser adquirido. 
Nesse sentido, destacamos o seguinte excerto do Manual de Licitações e Contratos do TCU1, ipsis 
litteris: 
 
Determina a lei que as compras realizadas pela Administração Pública devem ser submetidas a 
condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado. Isso significa dizer que as 
licitações públicas devem ser processadas em conformidade com o mercado onde se realiza. Exemplo: 
especificação, prazo de entrega ou de execução do objeto, prazo de garantia, forma de pagamento, 
manutenção, assistência técnica são informações colhidas nesse mercado. 
 
 O objeto do presente certame versa sobre o registro de preços para eventual e futura 
aquisição de luminárias em LED, os quais se encontram listados no Termo de Referência (Anexo I, do 
Edital). Convém ressalta, que os referidos produtos serão aplicados nos logradouros públicos desta 
municipalidade, a fim de garantir aos munícipes e visitantes maior segurança. Dessa forma, alterar o 
prazo para 30 (trinta) dias colocará a população em risco iminente com a prática de crimes, ante ao 
prazo extenso para fornecimento dos produtos. 
 Nessa toada, temos que a fixação do prazo máximo de 8 (oito) dias úteis para entrega 
dos produtos, consoante previsto no item 4.1, do Termo de Referência, não configura violação ao 
princípio da competitividade, pelo contrário, visa atender o princípio do interesse público na 
contratação, pois ao definir prazo maior para o fornecimento, a Administração aumentará o risco de 
ficar desabastecida, o que comprometerá o atendimento da população. 
 Outro óbice ao pleito do peticionante é quanto ao que dispõe os princípios da isonomia 
e impessoalidade. Conforme destacado em sua exordial, a empresa requer o estabelecimento do prazo 
de 30 (trinta) dias para atender a sua logística. Ocorre que, modificar o prazo previsto no termo de 
referência a fim de adequá-lo à realidade da peticionante, a Administração estaria privilegiando-a em 
detrimento dos demais participantes, conduta esta vedada segundo o art. 37, caput, da CF c/ art. 3, 
caput, da Lei nº 8.666/93. 
 Quanto às especificações técnicas,  O LED COB, é uma nova tecnologia que otimiza o 
desempenho da iluminação. As lâmpadas de LED com chip COB são fortes e promovem iluminação 
uniforme ao ambiente. São utilizados para garantir uma iluminação com melhor desempenho em 
fachadas, quadras, vias urbanas com vista a garantir uma iluminação uniforme e eficiente. 
 A razão da escolha dessa característica foi definida pelo diferencial da tecnologia que 
garante um melhor desempenho, pois proporciona uma luz multidirecional. Ou seja, a luminosidade é 
igual em todos os pontos. Isso ocorre devido à capacidade de alojar nove ou mais LEDs dentro de um 
agrupamento.   
 O LED COB tem mais eficiência, já que trabalha apenas com dois contatos e um circuito. 
Ele costuma ter uma vida útil mais longa e, por conta da alta potência, é ideal para instalações 
propostas no âmbito da municipalidade.  
 As vantagens de utilizar o LED COB são:  
menor propensão a falhas quando submetido à exposição de altas temperaturas,  
preço mais baixo devido a um custo de fabricação que pode ser 10% menor que o LED SMD,  
melhor resistência à flutuação de tensão,  
não demanda um circuito eléctrico para funcionar,  
ideal para iluminação pública, já que tem ampla difusão,  
lâmpadas LED COB possuem um apelo estético forte  
rendimento duas vezes maior que o LED SMD.  
 
 O objetivo da iluminação utilizada nos locais públicos é fornecer algum tipo de segurança 
aos cidadãos, que, além de zelar pelo tráfego de pessoas a qualquer hora, permite também o lazer 
noturno e mantém seguros locais de movimento. Para tanto, é necessário que a luz  tenham um amplo 
alcance nas avenidas, alamedas e caminhos seja eficiente, já que, desta forma, fornece ao pedestre 
visão privilegiada do que está presente à sua volta atingindo locais mais escondidos e afastados, 
oferecendo segurança e tranquilidade ao ambiente urbano.  
 Afirmo em tese, que a definição das características de todo e qualquer item de uma 
licitação tem que primeiramente atender as necessidades da municipalidade observando 
primordialmente um dos princípios da administração pública que é eficiência, a economicidade e a 
funcionabilidade dentro das necessidades da municipalidade em face ao contexto urbano. Atualmente, 
os grandes fabricantes de LEDS possuem em seu portfólio tanto LED SMD como LED COB permitindo 
as empresas, que tenha interesse, vender produtos que atendam às necessidades do município, com 
caraterística as quais foram descritas no termo de referência.   
  
DA TEMPERATURA DE COR (TCC)  
  
 A portaria nº 20/2017 do Inmetro informa que a temperatura de cor correlata (TCC) é 
uma metodologia que descreve a aparência de cor de uma fonte de luz branca em comparação a um 
radiador planckiano. O valor da temperatura de cor correlata deverá estar entre 2 700 K e 6 500 K. Os 
valores definidos nos itens propostos no Termo de Referência estão entre os valores correlatos 
publicados na portaria n° 20/2017 que não ultrapassam o valor de 6 500K.   
 A NBR 5101/2018 que está em vigor não apresenta informação de temperaturas de cor 
para cada ambiente urbano. A temperatura de cor definida partiu do princípio de garantir uma maior 
qualidade na luz que recebemos todas as noites em área urbana. A iluminação pública (IP) é o serviço 
que tem por objetivo prover de luz ou claridade artificial os logradouros públicos. Este serviço tem 
influência direta na vida de todo cidadão, uma vez que contribui para a segurança da população, para 
o tráfego de veículos e viabiliza atividades de comércio, turismo, lazer, etc.  

                                                             
1 Licitações e contratos : orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. 

rev., atual. e ampl. – Brasília : TCU, Secretaria‑Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, 2010. Pág. 209. 

 Atualmente, os grandes fabricantes de LEDS possuem em seu portfólio luminárias e 
lâmpadas com o perfil que foi proposto no edital e que tais itens não estão limitados somente ao 
fornecimento de empresas A ou B mas a qualquer empresa/fabricante que atenda a necessidade da 
municipalidade, desde que atendam as caraterísticas das quais foram descritas no termo de 
referência.    
  
DA PROTEÇÃO DO CONJUNTO ÓPTICO  
  
 As lentes de vidro não amarelam com o tempo e possui um grau maior de proteção, 
além de proporcionarem uma camada extra de proteção contra vandalismo. Também o vidro plano 
permite uma manutenção (limpeza) mais fácil e eficiente ao longo de sua vida útil.  
 Atualmente, os grandes fabricantes de LEDS possuem em seu portfólio luminárias e 
lâmpadas com o perfil que foi proposto no edital e que tais itens não estão limitados somente ao 
fornecimento de empresas A ou B mas a qualquer empresa/fabricante que atenda a necessidade da 
municipalidade, desde que atendam as caraterísticas das quais foram descritas no termo de 
referência.   
 
 DO FATOR DE POTÊNCIA  
  
 A portaria nº 20/2017 do Inmetro informa que o fator de potência medido não deverá 
ser inferior a 0,92. O fator de potência medido do circuito não deve ser inferior ao valor marcado por 
mais de 0,05, quando a luminária é alimentada com tensão e frequência nominais. Por tanto os itens 
propostos no Termo de Referência atendem o fator de potência exigido na portaria nº 20/2017 do 
Inmetro.   
 A Resolução Normativa ANEEL Nº 569 DE 23/07/2013, citada no recurso trata 
especificamente da abrangência na aplicação do fator de potência para faturamento do excedente de 
reativos de unidades consumidoras e não para a aplicação de luminárias/lâmpadas no cenário urbano.  
 A licitação em tela, limita-se a aquisição de materiais de consumo de luminárias e de 
refletores de led para atendimento à demanda e não a contratação de serviço de engenharia que 
necessita obrigatoriamente de um projeto e responsável técnico com responsabilidade anotada junto 
ao conselho de classe (CREA).  
 
II – Do dispositivo 
 
 Ante o exposto, temos que os questionamentos realizados pela empresa TRÓPICO 
EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS ILUMINAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, foram devidamente 
esclarecidos, mantendo-se incólume, portanto, o edital em todos os seus termos. 
 Registre-se. Intime-se. 

Itajá/RN, 31 de agosto de 2021. 
 

 
Gilclécio da Cunha Lopes 

Pregoeiro Municipal 
 

 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 013108/2021 

 
 De acordo com os atos da Comissão de Licitação e o que fundamenta o art. 25, inciso II 
c/c 13, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar e, ainda de conformidade com 
o resultado do presente procedimento, cujo objeto é Pagamento de inscrição dos Conselheiros 
Tutelares em Curso de Formação na Área do Direito da Criança e do Adolescente, usando das 
atribuições que nos são conferidas, em função de terem sido cumpridos os ditames inerentes ao 
procedimento previsto no diploma legal suscitado decorrente dos atos relacionados com o pleito ora 
chancelado, homologamos o presente evento que teve como capacitada a empresa ANEISE CARLA DE 
SOUSA SILVA 06972067421, CNPJ nº 42.541.806/0001-37, a qual apresentou melhores condições 
constantes nos autos, inclusive em se considerando a avaliação, ao tempo em que autorizamos ao 
Presidente da Comissão, a lavratura do ato de adjudicação respectivo. 
 
Dê-se ciência e cumpra-se. 
 

Itajá/RN, 31 de agosto de 2021. 
 

_________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Municipal de Itajá/RN 
 

 
• INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
“T E R M O     D E    A D J U D I C A Ç Ã O” 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 013108/2021 

 
Legislação Aplicada: 
• Art. 38, VII, combinado com o Art. 25, II e 13, VI, todos da Lei nº 8.666/93, de 21.06.93, atualizada 
pela Lei nº 8.883/94, de 08.06.94: 
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Após cumpridas as exigências e condições estipuladas para a efetivação de inexigibilidade como 
preceitua disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar, de conformidade com 
o julgamento proferido pela Administração e deliberação desta Administração Superior, 
ADJUDICAMOS o objeto do presente pleito, a Pagamento de inscrição dos Conselheiros Tutelares em 
Curso de Formação na Área do Direito da Criança e do Adolescente, a ANEISE CARLA DE SOUSA SILVA 
06972067421, CNPJ nº 42.541.806/0001-37, qualificado para a prestação dos serviços de natureza 
singular, ofereceu melhor desempenho e proposta dentro do preço de mercado para a Administração 
Pública Municipal. 

Itajá/RN, 31 de agosto de 2021. 
 

_________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional Municipal de Itajá/RN 
 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 013108/2021 

 
  Foi declarada inexigível a realização do certame licitatório para a 
Pagamento de inscrição dos Conselheiros Tutelares em Curso de Formação na Área do Direito da 
Criança e do Adolescente. A motivação se dá pela impossibilidade da realização de concorrência em 
face da singularidade do serviço, nos termos do art. 25, inciso II c/c 13, inciso VI, da Lei 8.666/93, o que 
se faz impossível a determinação de critério objetivo de concorrência. Contrata-se portanto a ANEISE 
CARLA DE SOUSA SILVA 06972067421, CNPJ nº 42.541.806/0001-37, prestador do serviço em tela. 
 

Itajá/RN, 31 de agosto de 2021. 
 
 

_________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional Municipal de Itajá 
 

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

ACRÉSCIMO AO CONTRATO Nº 013012/2020. 
REF. À PREGÃO PRESENCIAL Nº 011612/2019. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itajá/RN - CNPJ: 01.612.395/0001-46. 
Contratado: NET SYSTEM COM & SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 07.921.434/0001-73. 
Objeto: Manutenção preventiva e recarga de tonners tipo hp 85a, hp 12 a, hp 17 a, hp 83 a, brother 
tn-3442 para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Itajá/RN. 
Fundamento Legal: art. 65, I, alínea “a” c/c §1º, da Lei 8.666/93. 
Obs.: Fica acrescido ao valor inicial do contrato, o valor R$ 3.233,00 (três mil duzentos e trinta e três reais), 
referente à readequação acostada aos autos do Pregão Presencial nº 011612/2019. 
 
 
                                          

____________________________________________ 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

ACRÉSCIMO AO CONTRATO Nº 012306/2021. 
REF. À PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010106/2020. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itajá/RN - CNPJ: 01.612.395/0001-46 
Contratado: G FONSECA DA SILVA ME, CNPJ: 26.690.106/0001-58. 
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de Gás (G) e Água Mineral (Sem Gás), 
bem como Vasilhames, para atender as necessidades das Unidades Administrativas pertencentes à 
Prefeitura Municipal de Itajá/RN. 
Fundamento Legal: art. 65, I, alínea “a” c/c §1º, da Lei 8.666/93. 
Obs.: Fica acrescido ao valor inicial do contrato 24,98% (vinte e quatro inteiros e noventa e oito 
centésimos por cento), o valor R$ 5.632,16 (cinco mil seiscentos e trinta e dois reais e dezesseis centavos), 
referente à readequação acostada aos autos do Pregão Eletrônico nº 010106/2020. 
 
 
                                          

____________________________________________ 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

PODER LEGISLATIVO 

 

EM BRANCO 

 

EM BRANCO 
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